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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0013121-40.2008.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  PREVI – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do 
Brasil – Adv.: Paulo Fernando Paz Alarcon.

Apelado: Justino Alves Rocha

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE 
TÍTULO  EXECUTIVO.  COBRANÇA  DE  DÍVIDA 
LÍQUIDA.  PRESCRIÇÃO.  CINCO  ANOS. 
OCORRÊNCIA.  SENTENÇA  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
–Para  fins  de  cobrança  de  dívida  líquida 
constante em instrumento particular, o lapso 
prescricional  aplicável  é  o  quinquenal,  de 
acordo com o artigo 206, § 5º, inciso I,  do 
Código Civil.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  PREVI  – 
Caixa  de  Previdência  dos  Funcionários  do  Banco  do  Brasil (fls. 
111/119), hostilizando sentença proveniente do Juízo  de  Direito  da 9ª 
Cível da Comarca da Capital, proferido nos autos da Ação de Execução 
ajuizada pela apelante em face de Justino Alves Rocha e outra. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        1



Processo nº 0069556-39.2005.815.2001

Ao sentenciar o feito, o magistrado  a quo extinguiu o 
processo com resolução do mérito, em razão da prescrição da pretensão 
executória. 

Insatisfeita  a  PREVI  intentou  o  presente  apelo, 
alegando, em síntese, que a demora na citação, causa da prescrição de 
sua pretensão, se deu exclusivamente em razão de mecanismos inerentes 
à justiça. Por isso, pediu o provimento do apelo para que fosse afastado o 
reconhecimento  da  prescrição,  determinando-se  o  prosseguimento  da 
execução.

Não houve contrarrazões, em razão de a parte contrária 
não ter sido citada (fls. 125).

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  sem 
manifestação (fls. 131/134). 

É o relatório

V O T O

Cuida-se de execução manejada pela apelante ajuizada 
com vista  à  satisfação  de  obrigação  contratual  celebrada  por  meio  de 
instrumento público.

Consta dos autos que o instrumento público foi emitido 
em 30 de julho de 1993, vindo os executados/apelados a se tornarem 
inadimplentes  em  31  de  maio  de  2000.  Por  sua  vez,  os  apelantes 
ajuizaram ação de execução do respectivo título apenas em 09 de maio de 
2008.

Sendo  assim,  o  lapso  prescricional  aplicável  é  o 
quinquenal,  de  acordo  com  o  regramento  atual  quanto  à  matéria, 
estabelecido no artigo 206, § 5º, inciso I, da legislação civil vigente, pois a 
ação  em  exame  versa  sobre  o  pagamento  de  dívida  líquida  e  certa 
constante de instrumento particular. 
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Nesse sentido são os seguintes precedentes:

ENSINO PARTICULAR.  AÇÃO  MONITÓRIA. 
CONFISSÃO  DE  DÍVIDA.  CRÉDITO  EDUCATIVO. 
BOLSA  REEMBOLSÁVEL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA 
DO  DÉBITO  PELO  VALOR  DA  HORA-AULA. 
POSSIBILIDADE.  EXCESSO DE  COBRANÇA  NÃO-
VERIFICADO.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  1. 
Em se tratando de ação de cobrança de créditos  
oriundos de confissão de dívida líquida constante 
em instrumento público ou particular, fundada em 
direito  pessoal,  não se  aplica  a  prescrição ânua 
prevista no inc. VII do § 6º do art. 178 do Código  
Civil de 1916, mas sim a qüinqüenal, estabelecida 
no inc. I do § 5º do art. 206 do Código Civil de 
2002, observada a regra de direito intertemporal 
contida no art. 2028 do Código Civil de 2002. 2. 
Conforme  iterativa  jurisprudência  desta  Colenda 
Quinta Câmara Cível, não é abusiva a utilização do 
valor  da hora-aula como parâmetro de correção 
monetária de débitos decorrentes de contrato de 
crédito educativo. 3. Configura-se a litigância de 
má-fé  quando a  parte  ou interveniente  atua  de 
forma dolosa,  culposa  ou  maldosa  no  processo, 
visando  a  causar  dano  à  parte  ex-adversa  ou 
promover  tumulto  processual.  Não-configuração 
no  caso  concreto.  Atuação  da  parte-embargada 
que se limitou a defender tese contraposta à da 
parte-embargante.  4.  Desprovimento  do  apelo. 
(Apelação Cível Nº 70019553015, Quinta Câmara 
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Paulo 
Sérgio Scarparo, Julgado em 29/08/2007).

ENSINO PARTICULAR.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA REGRA TRANSITORIA PREVISTA 
NO ART. 2.028 DO CÓDIGO CIVIL. Levando-se em 
consideração  o  prazo  prescricional  aplicável  à 
espécie haver sofrido substancial redução de vinte 
para cinco anos com o advento do Novo Código 
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Civil  (art.  206,  §  5,  I),  os  vencimentos  dos 
contratos que aparelham a execução datarem de 
31/01/1993,  31/07/1993,  28/02/1994  e 
31/08/1995, bem assim que a ação foi  ajuizada 
em  1º/06/2006,  verifica-se  que  a  presente 
pretensão executória não se encontra prescrita, já 
que o termo inicial do novo prazo só passou a fluir  
a partir da entrada em vigor do Novo Código Civil. 
NEGARAM  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº 
70017999046,  Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça  do  RS,  Relator:  Osvaldo  Stefanello, 
Julgado em 02/01/2007).

O Código  Civil  de  1916  previa,  no  art.  177,  que  as 
ações  pessoais  prescreviam  em  20  anos,  inexistindo,  à  época,  prazo 
específico para prescrição de dívidas líquidas.

Porém,  deve-se  ressaltar  que,  no  caso  dos  autos,  o 
início do prazo prescricional se iniciou em 31 de maio de 2000, com o 
inadimplemento contratual. Ocorre que, diante da regra estabelecida pelo 
art. 2.028 do Código Civil, com o novo prazo prescricional se iniciando 
com a entrada em vigor do Código Civil de 2002 (11.01.2003), a apelante 
teria até janeiro de 2008 para ajuizar ação executória, com o objetivo de 
interromper o prazo prescricional.  Todavia, somente protocolou a inicial 
em maio de 2008.

Assim,  a  pretensão  de  execução  da  referida  dívida 
passou a prescrever, inexoravelmente, em 05 anos, conforme art. 206, § 
5.º, do Código Civil em vigor e, ainda, a Súmula 150 do STF, segundo a 
qual,  “prescreve a  execução no mesmo prazo de prescrição da ação”,  
prazo esse que deve ser contado, por construção pretoriana, da data em 
que  entrou  em  vigor  a  nova  lei,  ou  seja,  a  partir  de  10-01-2003, 
chegando-se, então, a 10-01-2008, estando, salvo melhor juízo, prescrita 
a pretensão executiva da PREVI.

Ora, não tendo sido promovida a ação entre janeiro de 
2003 e janeiro de 2008, é como se, nesse interregno, o processo nunca 
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tivesse existido para os réus, tendo transcorrido integralmente, assim, o 
prazo  prescricional  destinado  à  cobrança,  por  culpa exclusiva  da 
exequente.

Ante  o  exposto,  mais  não  é  necessário  aduzir  para 
negar provimento ao apelo, mantendo inalterada a sentença apelada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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